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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.832,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Avante ao Esporte.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970  e suas 
alterações, a Associação Avante ao Esporte, CNPJ nº 23.389.856/0001-04, 
com sede na Nova Marabá, Folha 27, Quadra 18, no Município de Marabá, 
com foro na Comarca de Marabá.
Parágrafo único. A inobservância das disposiçoes legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.833,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Xingu IX.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970  e suas 
alterações, o Instituto Xingu IX, CNPJ nº 35.068.313/0001-66, com sede 
na Rua Coronel José Porfírio, nº 2560 - Esplanada Xingu, no Município de 
Altamira, com foro na Comarca de Altamira.
Parágrafo único. A inobservância das disposiçoes legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.834,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Agricultores da Região Ribeirinha Rio das Pedras de Anapu 
Pará (ASARRRP).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como utilidade pública para o Estado 
do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970  e suas 
alterações, a Associação dos Agricultores da Região Ribeirinha Rio das Pe-
dras de Anapu Pará (ASARRRP), CNPJ nº 15.759.737/0001-60, com sede 
na Rodovia Transamazônica, Km 80, Zona Rural, Travessão Flamengo Sul, 
Km 20, Vicinal Rio das Pedras, Município de Anapu, com foro na Comarca 
de Anapu.
Parágrafo único. A inobservância das disposiçoes legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.835,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Cultural Extrativista dos Pescadores Artesanais, Agricultores e 
Aquicultores de Oeiras do Pará (ACEPAOP), com sede e foro no Município 
de Oeiras do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Estado 
do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970  e suas altera-
ções, a Associação Cultural Extrativista dos Pescadores Artesanais, Agriculto-
res e Aquicultores de Oeiras do Pará (ACEPAOP), CNPJ nº 09.492.159/0001-
45, com sede na Rua Francisco Cerdeira, nº 267, Bairro Centro, CEP: 68.470-
000, Oeiras do Pará, com foro na comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.836,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, 
o Conselho Popular de Associações do Bairro Mangueirão e Adjacências 
(CONPAMA), com sede e foro no Município de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Conselho Popular de Associações do Bairro Mangueirão e Ad-

jacências (CONPAMA), CNPJ nº 26.607.133/0001-14, com sede na Qua-
dra K nº 194, Conjunto Paulo Fontelles, Bairro Mangueirão, Belém, CEP: 
66.640-795, com foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.837,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Indígena Bere Xikrin da Ti Bacaja.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação Indígena Bere Xikrin da Ti Bacaja, CNPJ nº 
33.149.338/0001-69, com sede na Aldeia Indígena Kranh, à margem es-
querda do Rio Bacaja, Zona Rural, Terra Indígena Trincheira Bacaja, Muni-
cípio de Anapu, com foro na Comarca de Anapu.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.838,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Moradores do Jipurú.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação dos Moradores do Jipurú.
Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do Estado do Pará 
procederá aos registros necessários nos livros próprios do órgão compe-
tente, na forma da lei.
Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.839,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a As-
sociação Comunitária de Desenvolvimento Sustentável dos Trabalhadores 
Agroextrativista do Una.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação Comunitária de Desenvolvimento Sustentável dos 
Trabalhadores Agroextrativista do Una.
Art. 2º Para fins disposto nesta Lei, o Poder executivo do Estado do Pará 
procederá aos registros necessários nos livros próprios do órgão compe-
tente, na forma da lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.840,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto AVC da Amazônia (IAVCA), Município de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Instituto AVC da Amazônia (IAVCA), fundado em 15 de 
fevereiro de 2018, pessoa jurídica de direito privado, sem fins econômicos, 
portador do CNPJ nº 30.406.614/0001-39, com sede na Rua Municipali-
dade, nº 985, sala 2105, Bairro Umarizal, CEP: 66.035-350, no Município 
de Belém. 
Art. 2º Esta Lei confere ao Instituto AVC da Amazônia (IAVCA), a obtenção 
dos benefícios gerados pela legislação pertinente, nos programas, ações e 
serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, celebração de convênios e 
parcerias, envolvendo recursos públicos. 
Art. 3º Os direitos assegurados ao Instituto AVC da Amazônia (IAVCA), 
neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as atividades cons-
tantes em seu estatuto social. 
Art. 4º Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe 
a Lei Estadual nº 4.321, de 3 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e, também, pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994. 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 11 de janeiro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.841,  DE 11 DE JANEIRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação do Residencial Paulo Fonteles (ARPAFON).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação do Residencial Paulo Fonteles (ARPAFON) na 


